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RESUMO

Este artigo, sem a pretensão de esgotar tão vasto e complexo assunto, aborda, de forma breve, o procedimento sumariíssimo dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios (Lei nº. 12.153/2009), numa aplicação integrativa entre as três leis do Estatuto dos Juizados Especiais e o Código de Processo Civil, quando determinado expressamente na lei. 
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INTRODUÇÃO 
A doutrina processualista denomina Estatuto dos Juizados Especiais o microssistema normativo formado pelo conjunto das Leis: nº. 9.099/1995 (Juizados Especiais Cíveis Estaduais); 10.259/2001 (Juizados Especiais Cíveis Federais); e 12.153/2009 (Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios) (CÂMARA, 2010, p 3).
O Sistema dos Juizados Especiais é um sistema jurídico aberto, formado por um conjunto de normas jurídicas interdependentes. (GAJARDONI, 2011, p 36-37).

O Sistema dos Juizados Especiais foi criado com a missão de ampliar o acesso à justiça, eliminar a litigiosidade contida existente na sociedade brasileira e atender ao comando constitucional, plasmado no art. 98, I, da nossa Carta Magna. (THEODORO JÚNIOR, 2009, p 1).
O objetivo deste trabalho é abordar, de forma breve, o procedimento sumariíssimo dos Juizados Especiais, dialogando com os procedimentos dos Juizados Especiais Estaduais e dos Juizados Especiais Federais e utilizando o Código de Processo Civil, quando determinado expressamente na Lei 12.153/2009.
1 PRINCÍPIOS DO SISTEMA DOS JUIZADOS ESPECIAIS 
Os princípios que regem o microssistema processual dos Juizados Especiais, plasmados no art. 2º da Lei 9.099/1995, são precipuamente: oralidade, simplicidade e informalidade, economia processual, celeridade e busca da autocomposição (a busca sempre que possível, da conciliação ou da transação).

O princípio da oralidade decorre da preponderância procedimental da palavra falada sobre a escrita assim como da obediência a uma série de subprincípios: (i) concentração dos atos processuais em audiência (de preferência em uma só audiência); (ii) imediatidade entre o juiz e a fonte da prova oral – deve haver contato direto entre o juiz e as pessoas que vão prestar depoimento no processo (partes, testemunhas, perito); (iii) identidade física do juiz – o juiz que colher a prova oral fica vinculado ao processo para o fim de proferir sentença; (iv) irrecorribilidade das decisões interlocutórias – não se admite agravo contra as decisões interlocutórias. (CÂMARA, 2010, p 6-15)
O princípio da informalidade e simplicidade, na verdade um só princípio, exige a desformalização do processo (informalização do procedimento de resolução dos conflitos) para tornar a justiça acessível a todos, principalmente à população mais pobre, no que tange à reclamação de causas de reduzido o valor econômico. Para Elpídio Donizetti, “tanto a simplificação dos atos processuais quanto a informalidade constituem decorrência lógica da perspectiva instrumentalista do direito processual, segundo a qual o processo não deve ser um fim em si mesmo, mas sim um meio para se alcançar decisões justas” (DONIZETTI, 2012, p 448). Logo, sempre que um resultado for alcançado, deve ser considerado válido, ainda que praticado por forma diversa da prescrita em lei (art. 13, caput e § 1º da Lei nº. 9.099/95). 

No mesmo sentido, o princípio da instrumentalidade das formas, plasmado no art. 154 do CPC, in verbis, “Os atos e termos processuais não dependem de forma determinada senão quando a lei expressamente a exigir, reputando-se válidos os que, realizados de outros modo, lhe preencham a finalidade essencial”. 
O princípio da economia processual exige um maior rendimento possível com um mínimo de atos processuais. Como exemplo de economia processual, a possibilidade “da audiência de instrução e julgamento logo em seguida à da conciliação, aproveitando, assim a presença das partes e testemunhas” (DONIZETTI, 2012, p 448).
O princípio da celeridade tem status constitucional, art. 5º, inciso LXXVIII, in verbis, “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”. Portanto, é garantia constitucional a qualquer processo.
Todavia, no Sistema de Juizados Especiais, pelo princípio da oralidade, o processo é mais célere. Porém, este princípio deve ser sopesado com princípio do contraditório e da ampla defesa, plasmado no art. 5º, inciso LV, não se permitindo exagero de celeridade que provoque cerceamento de defesa (CÂMARA, 2010, p 18-19).
A “busca da autocomposição”, no processo instaurado nos Juizados Especiais, significa que em todas as audiências ou sessões, antes ou durante o processo, deve haver tentativa de conciliação entre as partes. Nas palavras de Alexandre Freitas Câmara “trata-se, pois, de uma manifestação daquilo que Mauro Carpelleti chamou de justiça coexistencial, a busca de soluções consensuais” (CÂMARA, 2010, p 19).
2 COMPETÊNCIA 
Os Juizados Especiais da Fazenda Pública são órgãos da justiça comum e integrante dos Sistemas Juizados Especiais com competência para processar, conciliar e julgar causas cíveis de interesse dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios (art. 1º e 2º da Lei 12.153/2009).  Segundo dispõe o parágrafo 4º do artigo 2º da referida lei, a competência do Juizado Especial da Fazenda é absoluta no fórum onde for instalado o juizado, não havendo liberdade das partes de optar pela justiça ordinária.
Porém, algumas causas foram expressamente excluídas da competência do Juizado Especial da Fazenda Pública, segundo a dicção do parágrafo 1º, incisos I, II e III, do artigo 2º, in verbis: 

§ 1º Não se incluem na competência do Juizado Especial da Fazenda Pública:

I – as ações de mandado de segurança, de desapropriação, de divisão e demarcação, populares, por improbidade administrativa, execuções fiscais e as demandas sobre direitos ou interesses difusos e coletivos; 

II – as causas sobre bens imóveis dos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios, autarquias e fundações públicas a eles vinculadas; 

III – as causas que tenham como objeto a impugnação da pena de demissão imposta a servidores públicos civis ou sanções disciplinares aplicadas a militares.
Também, como critério de competência, que deve ser observado, além de limites de matérias, o valor da causa de até 60 salários mínimos. Segundo a dicção do art. 2º § 2º, o valor da causa deverá ser fixado observando-se os seguintes critérios: a) havendo somente prestações vencidas, a soma destas corresponde ao valor da causa; b) existindo parcelas vencidas e vincendas, o valor deverá ser atribuído considerando as vencidas, mais doze vincendas. Não se admite que a parte requeira, em processos separados, as parcelas vencidas e as vincendas, para que se mantenha em ambos a competência do Juizado Especial.
3 CAPACIDADE DE SER PARTE (AUTOR E RÉU)
Conforme dispõe o art. 5º podem ser parte no Juizado Especial da Fazenda Pública: “I – como autores, as pessoas físicas e as microempresas e empresas de pequeno porte, assim definidas na Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006; 
II – como réus, os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e os Municípios, bem como autarquias, fundações e empresas públicas a eles vinculadas”.
Diferentemente da Lei 9.099/95 que expressamente, no art. 8º, veda o incapaz de ser parte, a Lei 12.153/2009 não veda expressamente. Por isso, a doutrina diverge na questão das pessoas naturais incapazes poderem ou não demandar nos Juizados Especiais da Fazenda Pública.

Alexandre Freitas Câmara defende que não. São suas palavras: “A meu sentir, e data venia os que defendem entendimento oposto, não é possível a presença de incapazes na relação processual que se instaura perante os Juizados Especiais da Fazenda Cíveis Federais, nem na que se instaura perante os Juizados Especiais da Fazenda Pública”. (CÂMARA, 2010, p 208).
Em lado oposto, Ricardo Cunha Chimenti defende que a pessoa física incapaz pode ser autora de demanda junto aos Juizados Especiais da Fazenda Pública. Cita, sobre a matéria, o enunciado 10 do Fórum Nacional dos Juizados Especiais Federais (FONAJEF): “O incapaz pode ser parte autora nos Juizados Especiais Federais, dando-se-lhe curador especial, se ele não tiver representante constituído”. (CHIMENTI, 2010, p 65). O ilustre autor aduz ainda: “No caso de o autor ser pessoa física incapaz, a presença do MP é obrigatória (art. 82, I, do CPC)”.
Segunda a melhor doutrina, a capacidade de ser parte, “aptidão para adquirir direitos e contrair obrigações na vida civil,” não se confunde com a capacidade processual ou legitimação processual que é “aptidão para exercer por si só os atos da vida civil, ou seja, capacidade de estar em juízo” (DONIZETTI, 2012, p 463).
Portanto, entendemos que os absolutamente incapazes (art. 3º, incisos I, II e III, CC/02) e os relativamente incapazes (art. 4º, incisos I, II e III, CC/02) podem demandar junto aos Juizados Especiais da Fazenda Pública, desde que devidamente representados ou assistidos, respectivamente (art. 8º, CPC). 

4 CAPACIDADE POSTULATÓRIA

Capacidade postulatória, ou ius postulandi, é o direito de praticar, em causa própria, os atos processuais que lhe dizem respeito (DONIZETTI, 2012, p 160). Em regra, a capacidade postulatória é do advogado. Com base no comando constitucional do art. 133º da CF/88, como também, do art. 36º do CPC, é obrigatório que a parte se faça representar em juízo por advogado legalmente habilitado (tenha o título de bacharel em Direito e encontra-se regularmente inscrito na OAB). 

Nos Juizados Especiais Estaduais (Lei nº. 9.099/95), o artigo 9º desta Lei estabelece que a presença do advogado é facultativa se o valor da causa não for superior a vinte salários mínimos.
Nos Juizados Especiais Federais (Lei 10.259/2001), o artigo 10º dispõe: “as partes poderão designar, por escrito, representante para causa, advogado ou não”. 

A Lei 12.153/2009 é silente sobre atuação do advogado.

Na opinião do processualista Alexandre Freitas Câmara, a presença de advogado nos Juizados Especiais da Fazenda Pública é facultativa. São suas palavras:

“A meu juízo a Lei nº. 10.259/2001, muito claramente, dispensa a presença do advogado qualquer que seja o valor da causa, É o que decorre do texto do seu art. 10. A facultatividade da presença do advogado, porém, se limita ao primeiro grau de jurisdição, na forma do que dispõe o art. 41, § 2º, da Lei nº. 9.099/1995. O mesmo se aplica como dito, ao sistema da Lei nº. 12,153/2009”.      
No mesmo sentido opina Humberto Theodoro Júnior:
“A Lei nº. 12.153/2009 não tem dispositivo referente à matéria mas manda aplicar subsidiariamente tanto a Lei nº. 9.099/1995 como a Lei 10.259/2001. Uma vez que a Lei dos Juizados Especiais Federais é mais recente que as dos Juizados Cíveis Estaduais, a participação de advogado nos processos dos novos Juizados Especiais da Fazenda Pública deve-se reger pela Lei nº 10.259/2001 e não pela Lei nº9.099/1995. Não é só pelo critério cronológico, por si suficiente para dirimir o problema, mas, sobretudo, pelo critério da similitude (analogia) que se deve dar prevalência à regra traçada para o Juizado Especial Federal. O objeto da Lei nº. 12.153/2009 está muito mais próximo do da Lei nº. 10.259/2001 do que o da Lei nº. 9.099/1995. Logo, é facultativa a assistência do autor por advogado nos Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito da Justiça Estadual” (THEODORO JÚNIOR, 2009, p 7).
5 O PROCEDIMENTO SUMARIÍSSIMO 

No Sistema dos Juizados Especiais, há uma influência recíproca entre essas leis, existindo um “diálogo das fontes” entre elas. Trata-se de um microssistema integrativo e em caso de eventual lacuna da legislação, deverá ser aplicado dispositivo de uma das demais leis dos Juizados Especiais. Esta regra não prevalecerá naqueles casos em que expressamente a lei determina a aplicação dos dispositivos do Código do Processo Civil. (CRUZ, 2011, p 245). A Lei nº. 12.153/2009 (Juizados Especiais da Fazenda Pública) afirma, expressamente em seu art. 27, que lhe são aplicáveis, subsidiariamente, a Lei nº. 9.099/1995 e a Lei nº. 10.259/2001. 
Portanto, na opinião de Fernando da Fonseca Gajardoni:

“Só não haverá a aplicação integrativa do Sistema dos Juizados Especiais quando: a) o dispositivo legal expressamente recusar a aplicação de uma das normas do Sistema ou; b) quando a lei de regência do tema esgotar por completo o trato da matéria, criando, assim uma incompatibilidade evidente entre os regimes dos diversos Juizados. É o intérprete que deverá aferir – no caso concreto – a eventual incompatibilidade e a especificidade de cada norma em relação aos demais diplomas que regem os Juizados, já que as leis que formam esse conjunto de regulação ímpar, sem exceção, interpenetram-se e subsidiam-se de forma harmônica”. (GAJARDONI, 2011, p 38-39).
No procedimento sumariíssimo, procedimento por audiências, os atos processuais devem ser concentrados em audiências, com menor intervalo de tempo possível entre elas (CÂMARA, 2010, p 227).

Começa o procedimento sumariíssimo com o ajuizamento da demanda. Ante a possibilidade de qualquer das partes não estar assistida por advogado, e muitas vezes, o autor não possuir conhecimentos suficientes para elaborar seu pedido inicial (a petição inicial), este deve ser elaborado de forma simples e acessível, dispensando os requisitos do art. 282 do CPC. (CHIMENTI, 2010, p 30-31) Também, a petição inicial poderá ser formulada por escrito ou oralmente, e neste caso, a manifestação oral do autor será reduzida a escrito pela Secretaria do Juizado (art. 14 da Lei nº. 9.099/1995). Segundo a dicção do § 1º do art. 14 da Lei nº. 9.099/1995, do pedido inicial constarão:
I – o nome, a qualificação e o endereço das partes;
II – os fatos (causa de pedir) e o fundamento, de forma sucinta;

III – o objeto (o próprio bem) e o seu valor (não superior a 60 salários mínimos);

Caso a petição inicial não preencha os requisitos básicos do art. 14 da Lei nº. 9.099/1995, cabe a determinação de emenda do pedido, no prazo de 10 dias, sobre pena de indeferimento da petição inicial (art. 284 e § único do CPC)
Conforme dispõe o art. 33 da Lei nº. 9.099/1995, dispensa-se requerimento expresso de produção de provas, já que estas poderão ser apresentadas durante a audiência de instrução e julgamento.
Deferida a petição inicial, instaurado o processo, a entidade pública demandada é citada para a audiência de conciliação, com antecedência mínima de 30 dias (art. 7º da Lei nº. 12.153/2009), momento em que apresentará, se for o caso, contestação. Também, a resposta do demandado pode ser, tal como a inicial, formulada por escrito ou por via oral. A Fazenda Pública pode ser autora de pedido contraposto, independentemente de reconvenção (art. 17 § único da Lei 9.099/1995). Ao contrário da reconvenção (arts. 315 a 318) que é apresentada em peça autônoma (art. 299 do CPC) o pedido contraposto integra a contestação. Conforme dispõe o art. 9º “A entidade ré deverá fornecer ao Juizado a documentação de que disponha para o esclarecimento da causa, apresentando-a até a instalação da audiência de conciliação”. “Trata-se do dever de informação da pessoa jurídica demandada, em obediência aos princípios processuais da colaboração e cooperação” (DONIZETTI, 2012, p 482).

A Lei 12.153/2009 traz uma inovação importante no seu artigo 8º - autoriza expressamente a possibilidade de transação com o poder público: “os representantes judiciais dos réus presentes à audiência poderão conciliar, transigir ou desistir nos processos da competência dos Juizados Especiais, nos termos e nas hipóteses previstas na lei do respectivo ente da Federação”. Outra inovação incerta no artigo 7º a inexistência de prazo diferenciado em favor da Fazenda Pública, não se aplica o disposto no artigo 188 do CPC (prazo para contentar em quádruplo e em dobro para recorrer). 
Aberta a audiência de conciliação, conforme dispõe o § 1º do art. 16 da Lei 12.153/2009 “poderá o conciliador, para fins de encaminhamento da composição amigável, ouvir as partes e testemunhas sobre os contornos fáticos da controvérsia”. Dispõe ainda o art. 10 da Lei nº. 12.153/2009, sendo necessária a realização de perícia para conciliação ou julgamento da causa, o juiz nomeará pessoa habilitada, que apresentará o laudo em até 5 (cinco) dias antes da audiência. Observa-se que a Lei nº. 12.153/2009 evita falar em prova pericial, referindo-se apenas a exame técnico por pessoa habilitada, sendo silente quanto à possibilidade de as partes formularem quesitos e indicarem assistentes técnicos.  
Não obtida a conciliação, será designada audiência de instrução e julgamento. Na dicção do § 2º do art. 16 da referida lei: “caberá ao juiz presidir a instrução do processo, podendo dispensar novos depoimentos, se entender suficientes para o julgamento da causa os esclarecimentos já constantes dos autos, e não houver impugnação das partes”. Assim, na audiência de instrução e julgamento o juiz togado colherá a prova oral, ouvirá as partes e proferirá a sentença. Porém, diferentemente do que acontece nos Juizados Especiais Estaduais, a sentença pode não ser prolatada na própria audiência de instrução e julgamento, tendo ele um prazo de 10 (dez) dias para proferi-la (art. 456 CPC). 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Lei nº. 12.153/2009, ora em comento, decorrente do substitutivo apresentado pelo Deputado Flávio Dino (maranhense, ex-juiz federal) ao Projeto de Lei nº. 7.087/2006, trouxe importantes avanços na superação dos obstáculos que dificultam ou impedem os cidadãos comuns de acessarem a justiça, tais como: pagamento de custas judiciais, honorário advocatícios, longa duração dos processos judiciais e falta de familiaridade com o sistema de justiça. A Lei dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, com competência para apreciar causas em que sejam rés as pessoas jurídicas vinculadas aos poderes públicos Estadual, Municipal e do Distrito Federal, possibilita impugnar lançamentos fiscais, como ICMS e IPTU, anular multas de trânsito indevidamente aplicadas, anular atos de postura municipal, entre outros. 
A busca de acesso à justiça, em especial da população mais pobre, é essencial para a legitimidade do Estado e necessária para que o direito não perca a sua eficácia social.
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